
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 341.049 - RS (2015/0286566-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ROBERT RAMOS SAYAO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO (FECHADO).  PENA SUPERIOR À 4 (QUATRO) ANOS DE 
RECLUSÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DA ORDEM.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido fixada em 4 (quatro) anos 
e 7 (sete) meses, revela-se correta a fixação do regime inicial mais gravoso 
(fechado), tendo em vista a natureza e a quantidade da droga apreendida (12 
pedras de crack e 82 "buchinhas" de cocaína), conforme diretrizes do art. 33 do 
CP, c/c o art. 42 da Lei de Drogas. 
3. Habeas Corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR :MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  :ROBERT RAMOS SAYAO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, impetrado em favor 
de ROBERT RAMOS SAYÃO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, assim ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/06. PROVAS DA AUTORIA E MATERIALIDADE. PALAVRA 
DOS POLICIAIS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O ART. 28, CAPUT, DA LEI DE DROGAS. DESCABIMENTO. 
1. A partir das provas produzidas, não houve dúvida que a droga pertencia 
ao acusado e, pela análise das circunstâncias do art. 28, § 2º, da Lei 
11.343/06, que era destinada à traficância. Não há por que duvidar da 
versão apresentada pelos policiais, que apresentaram relato fidedigno a 
respeito das circunstâncias da abordagem e apreensão. Condenação 
mantida.
2. Compete ao juízo da origem definir a pena adequada ao caso, 
comportando alteração, em grau de recurso, apenas em situações em que a 
modificação não for arrazoada, proporcional ou contrariar disposição legal 
ou preceito constitucional. Pena mantida.  
3. A multa é preceito secundário da norma não havendo previsão legal para 
a isenção do pagamento, ainda que se trate de réu pobre. Multa mantida. 
APELAÇÃO IMPROVIDA."  (e-STJ, fl. 248.)

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 4 (quatro) anos e 7 
(sete) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 580 (quinhentos e oitenta) dias-multa, 
como incurso no art. 33, caput, e § 4º, da Lei n. 11.343/2006, porque trazia consigo 12 (doze) 
pedras de crack e 82 (oitenta e duas) "buchinhas" de cocaína, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar.

A defesa interpôs apelação, contudo, o recurso foi improvido.
Inconformada, a impetrante manejou o writ em análise, no qual alega 

constrangimento ilegal visto que o paciente não é reincidente, nem possui maus antecedentes 
criminais, e, tendo sido sua pena fixada em 4 anos e 7 meses, o regime semiaberto é o cabível 
para o cumprimento da pena.

Requer, assim, a concessão da ordem para que seja fixado o regime menos 
gravoso.

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 302-303).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 317-340), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do writ ou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 344-348).
É o relatório.
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EMENTA
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INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO (FECHADO).  PENA SUPERIOR À 4 (QUATRO) ANOS DE 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DA ORDEM.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido fixada em 4 (quatro) anos 
e 7 (sete) meses, revela-se correta a fixação do regime inicial mais gravoso 
(fechado), tendo em vista a natureza e a quantidade da droga apreendida (12 
pedras de crack e 82 "buchinhas" de cocaína), conforme diretrizes do art. 33 do 
CP, c/c o art. 42 da Lei de Drogas. 
3. Habeas Corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame da suposta ilegalidade apontada pela defesa. 
Conforme relatado, o paciente foi condenado à pena de 4 (quatro) anos e 7 (sete) 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 580 (quinhentos e oitenta) dias-multa, como 
incurso no art. 33, caput, e § 4º, da Lei n. 11.343/2006, visto que trazia consigo, para fins de 
mercancia 12 (doze) pedras de crack e 82 (oitenta e duas) "buchinhas" de cocaína, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar .

Instada a se manifestar quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, a Corte 
de origem assim consignou:

"O regime prisional é o fechado, diante do quantum do apenamento (04 
anos e 07 meses de reclusão), da preponderância de quantidade e natureza 
das drogas (doze "pedras de crack" e oitenta e duas "buchinhas de 
cocaína") e da regra posta no art. 33,§ 2º do Código Penal.
Por conseguinte, estou desprovendo o apelo mantendo sentença." (e-STJ, 
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fl. 258.)

Inicialmente, convém destacar que não mais subsiste a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado aos sentenciados por crimes hediondos e a eles equiparados, diante da declaração 
de inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES (em 27/7/2012). 

Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à 
reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de drogas, 
observar o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com a 
preponderância a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

In casu, observa-se que o acórdão impugnado considerou a natureza e a 
quantidade de droga apreendida na escolha do regime prisional fechado, em consonância com as 
diretrizes estabelecidas nos arts. 33 do CP e 42 da Lei de Drogas. 

Segundo remansosa jurisprudência desta Corte, embora o paciente seja primário e 
a pena tenha sido estabelecida em 4 anos e 7 meses de reclusão, não se mostra ilegal a 
imposição do regime mais severo com fundamento na natureza e na expressiva quantidade de 
droga apreendida (12 pedras de crack e 82 "buchinhas" de cocaína), uma vez que tais 
circunstâncias foram elencadas pelo próprio legislador como prevalecentes, nos termos do art. 33, 
§ 3º, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL ILÍCITO DE ENTORPECENTES (HIPÓTESE). 
REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA (FECHADO). NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA (CRITÉRIO IDÔNEO PARA A FIXAÇÃO 
DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO). 
[...]
3. A valoração negativa da quantidade e natureza de entorpecentes constitui 
fator suficiente para a determinação de regime inicial de cumprimento da 
pena privativa de liberdade mais gravoso (Precedentes).
[...]
6. Recurso ordinário a que se nega provimento."
(RHC 63.129/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015.)

Assim, não se verifica flagrante ilegalidade na decisão impugnada, apta a ensejar 
a concessão da ordem.

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus. 
É como voto.

Documento: 1485266 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0286566-6 HC 341.049 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00184242620148210039  00278400152015821700  03921400078348  14142014100463  
184242620148210039  278400152015821700  3921400078348  70064003619  
70065930224

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ROBERT RAMOS SAYAO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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